
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.988 - GO (2014/0155063-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA D´ÁVILA OLIVEIRA E OUTRO(S)
  MANOELA GONÇALVES SILVA 
  RODRIGO AMORIM LOURES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JÚLIO DA FONSECA PORTO 
ADVOGADOS : JALES DE OLIVEIRA MELO 
  JALES DE OLIVEIRA MELO JUNIOR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
DE CONHECIMENTO. NULIDADE CITAÇÃO NÃO RECONHECIDA. 
CONTESTAÇÃO INTEMPESTIVA. PROVA INEQUÍVOCA NÃO 
COMPROVADA.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O acolhimento da pretensão recursal de que a citação teria ocorrido em 
nome de representante de empresa diversa da recorrente, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias dos autos, com o revolvimento 
de provas, procedimento vedado nesta via recursal, ante o teor do 
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal.

2. O entendimento da Corte estadual está em harmonia com o 
posicionamento desta Corte, que adota a teoria da aparência, segundo a 
qual se considera válida a citação, bem como a intimação em geral na 
pessoa de quem se apresente perante o oficial de justiça sem manifestar 
qualquer ressalva quanto à inexistência de poderes para representá-la.

3. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidenta), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo. 
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Brasília, 09 de dezembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.988 - GO (2014/0155063-4)
  

AGRAVANTE : NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA D´ÁVILA OLIVEIRA E OUTRO(S)
  MANOELA GONÇALVES SILVA 
  RODRIGO AMORIM LOURES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JÚLIO DA FONSECA PORTO 
ADVOGADOS : JALES DE OLIVEIRA MELO 
  JALES DE OLIVEIRA MELO JUNIOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por NISSAN DO BRASIL 

AUTOMÓVEIS  LTDA. em face de decisão deste Relator às fls. 352-355, na qual neguei 

provimento ao seu agravo em recurso especial.

Inconformada, a agravante alega que as questões a serem analisadas do 

presente caso, seriam fáticas com contornos próprios e singulares. 

Repisa os argumentos lançados nas razões de seu recurso especial, acerca 

da nulidade da citação, uma vez que a carta expedida constou endereço diverso de sua sede 

no Estado do Paraná, não podendo, ainda ser aplicada a teoria da aparência. 

Pugna pela reforma da decisão agravada, a fim de dar provimento ao recurso 

especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.988 - GO (2014/0155063-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA D´ÁVILA OLIVEIRA E OUTRO(S)
  MANOELA GONÇALVES SILVA 
  RODRIGO AMORIM LOURES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JÚLIO DA FONSECA PORTO 
ADVOGADOS : JALES DE OLIVEIRA MELO 
  JALES DE OLIVEIRA MELO JUNIOR 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
DE CONHECIMENTO. NULIDADE CITAÇÃO NÃO RECONHECIDA. 
CONTESTAÇÃO INTEMPESTIVA. PROVA INEQUÍVOCA NÃO 
COMPROVADA.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O acolhimento da pretensão recursal de que a citação teria ocorrido em 
nome de representante de empresa diversa da recorrente, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias dos autos, com o revolvimento 
de provas, procedimento vedado nesta via recursal, ante o teor do 
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal.

2. O entendimento da Corte estadual está em harmonia com o 
posicionamento desta Corte, que adota a teoria da aparência, segundo a 
qual se considera válida a citação, bem como a intimação em geral na 
pessoa de quem se apresente perante o oficial de justiça sem manifestar 
qualquer ressalva quanto à inexistência de poderes para representá-la.

3. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não trouxe, 

nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que 

deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos abaixo transcritos: 
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[...]
2. A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro 
fundamento que não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se 
falar em violação do art. 535, do Código de Processo Civil, pois o tribunal de 
origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável 
que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos 
pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões 
jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de 
modo específico a determinados preceitos legais.
3. Sobre a notificação, cumpre destacar o seguinte trecho do acórdão 
recorrido:

A Agravante informa a ausência de citação válida, tendo em vista que 
não foi citada em seu endereço correto no Estado do Paraná, suscitando 
a nulidade do ato processual que determinou o desentranhamento de 
sua contestação apresentada voluntariamente.
Analisando o AR (aviso de recebimento) de citação da ora Recorrente (fl. 
120), percebo que a preposta da concessionária sucursal da NISSAN DO 
BRASIL, recebeu-o, sem qualquer objeção, tendo a fabricante 
ingressado no feito por meio de contestação. Portanto, aplica-se a Teoria 
da Aparência ao caso, reconhecendo-se a validade da citação operada 
e, por consequência, a intempestividade da defesa acostada aos autos, 
não existindo necessidade de reforma da decisão atacada neste ponto. 
(fl. 275)

Esse entendimento está em harmonia com o posicionamento desta Corte, 
que adota a teoria da aparência, segundo a qual se considera válida a 
citação, bem como a intimação em geral na pessoa de quem se apresente 
perante o oficial de justiça sem manifestar qualquer ressalva quanto à 
inexistência de poderes para representá-la.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA N. 284/STF. 
TEORIA DA APARÊNCIA. VALIDADE DA CITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
ATACADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Se não foram opostos embargos de declaração ao acórdão recorrido, 
é descabida a alegação, no recurso especial, de ofensa ao art. 535 do 
CPC. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com base na teoria 
da aparência, considera válida a citação realizada na pessoa de quem se 
identifica como representante da empresa e recebe o ato sem ressalvas.
3. É inviável o agravo previsto no art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1076478/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 20/08/2013)
____________
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. CITAÇÃO REALIZADA NA PESSOA DE FUNCIONÁRIO DA 
EMPRESA. TEORIA DA APARÊNCIA. VALIDADE. 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Com base na teoria da aparência, é válida a citação realizada na 
pessoa que se identifica como funcionário da empresa, sem ressalvas, 
não sendo necessário que receba a citação o seu representante legal 
autorizado. In casu, saliente-se ademais que a funcionária, a quem foi 
entregue o comunicado citatório, trabalha na área jurídica da empresa, o 
que afasta qualquer alegação de ignorância acerca da conhecimento 
sobre a relevância e a natureza de aludido ato.
Precedentes.
2.- O conteúdo normativo dos artigos tidos por violados não foi objeto de 
debate no Acórdão recorrido, incidindo as Súmulas 282 e 356/STF.
3.- Em âmbito de recurso especial não há campo para se revisar 
entendimento assentado em provas, conforme está sedimentado no 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
4.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 47.065/MG, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
03/05/2013)
____________
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CITAÇÃO VIA POSTAL DE PESSOA 
JURÍDICA. TEORIA DA APARÊNCIA. RAZÕES DESASSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO ADOTADO NA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 284/STF. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO. ART. 557, § 2º, DO CPC. MULTA. 
CABIMENTO.
1. Em se tratando de citação de pessoa jurídica, o Superior Tribunal de 
Justiça adota a teoria da aparência, segundo a qual, consideram-se 
válidas as citação ou intimações feitas na pessoa de quem, sem 
nenhuma reserva, identifica-se como representante da empresa, mesmo 
sem ter poderes expressos de representação, e assina o documento de 
recebimento, sem ressalvas. Precedentes.
3. No mérito, o arrazoado desenvolvido no regimental invoca dissídio com 
julgado cuja controvérsia debatida é diversa da analisada no presente 
caso. Razões desassociadas configuram argumentação deficiente a 
atrair a inteligência da Súmula 284/STF.
4. No mais, o agravante não traz nenhum outro argumento novo capaz de 
modificar a decisão ora agravada que se mantém por seus próprios 
fundamentos 4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. 
(AgRg no AREsp 284.545/RJ, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/03/2013, DJe 26/03/2013)
____________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA AFRONTA AO ART. 535, II DO CPC. 
RECURSO COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. REPRESENTANTE LEGAL QUE A 
RECEBE SEM RESSALVA. TEORIA DA APARÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando a 
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parte recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação sem, 
contudo, demonstrar especificamente quais os temas que não foram 
abordados pelo acórdão recorrido. A deficiência na fundamentação do 
recurso atrai a aplicação, por analogia, da vedação prescrita pela 
Súmula 284 do STF.
2.   O Tribunal local concluiu que a citação da pessoa jurídica realizada 
em quem, na sua sede, se apresenta como seu representante legal e 
recebe a citação sem qualquer ressalva quanto a ausência de poderes, 
não invalida o ato, em homenagem à teoria da aparência, notadamente 
no caso dos autos, em que a citação ocorreu na pessoa do sócio 
proprietário que detinha poderes para representar a sociedade, 
conforme documentação acostada aos autos; rever tal conclusão 
demandaria aprofundado reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado nesta oportunidade, a teor do que dispõe a Súmula 7 do STJ.
3.   A jurisprudência do STJ adota a Teoria da Aparência, reputando 
válida a citação da pessoa jurídica quando esta é recebida por quem se 
apresenta como representante legal da empresa e recebe a citação sem 
ressalva quanto à inexistência de poderes de representação em juízo 
(AgRg nos EREsp. 205.275/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 
28.10.2002).
4.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 236.349/MT, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/02/2013, DJe 08/03/2013)

Estando, pois, o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada 
nesta Corte Superior, o recurso especial não merece ser conhecido, ante a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Por fim, impende salientar que o acolhimento da pretensão recursal de 
que a citação teria ocorrido em nome de representante de empresa diversa 
da recorrente, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias dos 
autos, com o revolvimento de provas, procedimento vedado nesta via 
recursal, ante o teor do enunciado sumular n. 7 deste Tribunal.
5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

3. Ante o exposto, nego provimento ao regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0155063-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 537.988 / GO

Números Origem:  03409425820128090000  201293409421  34094258  3409425820128090000

EM MESA JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : MANOELA GONÇALVES SILVA

ADRIANA D´ÁVILA OLIVEIRA E OUTRO(S)
RODRIGO AMORIM LOURES E OUTRO(S)

AGRAVADO : JÚLIO DA FONSECA PORTO
ADVOGADOS : JALES DE OLIVEIRA MELO

JALES DE OLIVEIRA MELO JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : MANOELA GONÇALVES SILVA

ADRIANA D´ÁVILA OLIVEIRA E OUTRO(S)
RODRIGO AMORIM LOURES E OUTRO(S)

AGRAVADO : JÚLIO DA FONSECA PORTO
ADVOGADOS : JALES DE OLIVEIRA MELO

JALES DE OLIVEIRA MELO JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidenta), Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.
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